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Por fim, a Unido requereu, nos termos do art. 139, IV, do CPC, a consulta ao Sistema Nacional de
Investigacéo Patrimonial e Recuperacéo de Ativos - SNIPER.

Em raz&o do valor objeto da condenacao, DEFIRO, por ora, o pedido constante das alineas 1, 2 e
3, de forma que determino ao setor competente a inclusdo do nome da executada, nos cadastros
de inadimplentes dos sistemas bancario e comercial, por meio do sistema SERASAJUD (art. 782,
§3¢, do Codigo de Processo Civil); a expedigcéo de certiddo de teor da decisdo exequenda para o
fim de protesto (art. 34, §2°, da Res. TSE n. 23.709/22), assim como a inscrigdo da devedora junto
ao CADIN (art. 52 da Res. TSE n. 23.709/22).

A Secretaria Judiciaria para providenciar, bem com para proceder & intimacéo da Executada apés
o cumprimento das medidas aqui determinadas.

Vitéria-ES, datado e assinado eletronicamente.

Desembargador DAIR JOSE BREGUNCE DE OLIVEIRA

Relator

ATOS DA PRESIDENCIA

ATOS

ATO N2 293 , DE 29/07/2024

O DESEMBARGADOR CARLOS SIMOES FONSECA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO ESPIRITO SANTO, no uso de suas atribuicdes legais e consoante autos 0004415-
18.2024.6.08.8032,

RESOLVE

INTERROMPER, por imperiosa necessidade de servigo, a partir de 24.07.2024, a 22 parcela das
férias relativas ao exercicio de 2024, da servidora Andresa Farias Raposo, agendada para o
periodo de 15 a 24.07.2024, ficando 01 (um) dia restante para ser usufruido em 26.07.2024,
conforme item 2.5.1 da Ordem de Servigco n® 01 de 22.03.10.

DES. CARLOS SIMOES FONSECA

PRESIDENTE

ATO N2 298, DE 30/07/2024

Dispde sobre a Politica de Prevengédo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual, a
todas as formas de Discriminacdo e Violéncia, no ambito do Tribunal Regional Eleitoral do Espirito
Santo - TRE-ES.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPIRITO SANTO, no uso de suas
atribui¢des legais, e de acordo com o contido nos autos SEI n. 0004443-82.2024.6.08.8000;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer principios e diretrizes para subsidiar a elaboragao
do planejamento e a coordenacdo das praticas de gestdo de pessoas no Tribunal Regional
Eleitoral do Espirito Santo - TRE-ES, bem como zelar pelo disposto no art. 37 da Constituicdo
Federal;

CONSIDERANDO os principios e as diretrizes estabelecidas na Politica Nacional de Gestédo de
Pessoas do Poder Judiciario pela Resolugdo CNJ n? 240, de 9 de setembro de 2016;
CONSIDERANDO que a Politica Nacional de Gestao de Pessoas do Poder Judiciario visa a "a¢des
de prevengdo e combate a mecanismos, gestdo e atitudes que favoregam o assédio ou o
desrespeito aos valores profissionais do servigo publico judiciario e da magistratura” (artigo 82, inc.
Xll da Resolucdo CNJ n? 240/2016);
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CONSIDERANDO que o aprimoramento da gestdo de pessoas € um dos macrodesafios do Poder
Judiciario, a teor da Resolucdo CNJ n® 198/2014, o que compreende a melhoria do ambiente
organizacional e da qualidade de vida dos seus integrantes;

CONSIDERANDO que a Resolugdo CNJ n? 230/2016 determina que os érgaos do Poder Judiciario
instituam ComissGes Permanentes de Acessibilidade e Inclusédo (artigo 10) e promovam "igual e
efetiva protegéo legal contra a discrimina¢ao por qualquer motivo" (artigo 14);

CONSIDERANDO o principio da dignidade da pessoa humana, o valor social do trabalho, a
proibicdo de todas as formas de discriminagdo e o direito a saide e a seguranca no trabalho
(artigos 19, inc. lll e IV; 39, 1V; 62%; 72, inc. XXII; 37 e 39, § 3% 170, caput, da Constituicdo Federal);
CONSIDERANDO a Convengédo Interamericana sobre Toda Forma de Discriminagdo e
Intolerancia; a Convengéo Interamericana Contra o Racismo, a Discrimina¢gdo Racial e Formas
Correlatas de Intolerancia; a Convengéo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminacao
contra a Mulher; a Convencédo sobre os Direitos da Pessoa com Deficiéncia; a Convencao
concernente a Discriminacdo em matéria de Emprego e Profissédo da Organizacao Internacional do
Trabalho;

CONSIDERANDO que o assédio e a discriminagdo podem configurar violagdo a Lei n? 8.112/90 e
a Lei n? 8.429/92;

CONSIDERANDO que o assédio sexual viola o direito a liberdade sexual, a intimidade, a vida
privada, a igualdade de tratamento e ao meio ambiente de trabalho saudavel e seguro, atentando
contra a dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho;

CONSIDERANDO que as praticas de assédio e discriminacdo sdo formas de violéncia psicoldgica
que afetam a vida do trabalhador, comprometendo sua identidade, dignidade e relacdes afetivas e
sociais, podendo ocasionar graves danos a salde fisica e mental, inclusive a morte, constituindo
risco psicossocial concreto e relevante na organizacdo do trabalho;

CONSIDERANDO os principios e as diretrizes estabelecidas na Politica de Atencdo Integral a
Salde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciario pela Resolugdo CNJ n® 207, de 15 de
outubro de 2015;

CONSIDERANDO os principios e as diretrizes estabelecidas na Politica de Prevengdo e Combate
do Assédio Moral, do Assédio Sexual e de todas as formas de Discriminacao pela Resolu¢gdo CNJ
n? 351, de 28 de outubro de 2020;

CONSIDERANDO a Recomendagdo CNJ n® 102/2021, que recomenda aos érgaos do Poder
Judicidrio a adocao do protocolo integrado de prevengdo e medidas de seguranga voltado ao
enfrentamento da violéncia doméstica praticada em face de magistradas e servidoras;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos claros e eficazes para a detecgao
e atuacdo em casos de violéncia doméstica e familiar, bem como para o apoio e prote¢édo das
vitimas;

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de estabelecer mecanismos eficazes de prevengéao e
combate a violéncia doméstica e familiar contra mulheres, em especial magistradas e servidoras
deste Tribunal;

CONSIDERANDO a importancia de criar um ambiente de trabalho seguro, inclusivo e
empoderador para todas as mulheres;

RESOLVE:

CAPITULO |

DA FINALIDADE

Art. 12 Instituir a Politica de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e de
todas as Formas de Discriminagédo e Violéncia, inclusive doméstica e familiar, a fim de promover o
trabalho digno, saudavel, seguro e sustentavel no ambito do Poder Judiciario.
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Paragrafo Unico. Este ato aplica-se a todas as condutas de assédio, discriminacdo e violéncia no
ambito das relagdes domésticas e familiares, socioprofissionais e da organizagéo do trabalho no
Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo - TRE-ES, praticadas presencialmente ou por meios
virtuais, inclusive aquelas contra estagiarios, aprendizes, prestadores de servicos, voluntarios e
outros colaboradores.

CAPITULO Il

DAS DEFINICOES

Art. 2° Para os fins deste ato considera-se:

| - Assédio moral: processo continuo e reiterado de condutas abusivas que, independentemente de
intencionalidade, atente contra a integridade, identidade e dignidade humana do trabalhador, por
meio da degradacdo das relagdes socioprofissionais e do ambiente de trabalho, exigéncia de
cumprimento de tarefas desnecessarias ou exorbitantes, discriminagdo, humilhacao,
constrangimento, isolamento, excluséo social, difamacao ou abalo psicoldgico;

II - Assédio moral organizacional: processo continuo de condutas abusivas amparado por
estratégias organizacionais e/ou métodos gerenciais que visem a obter engajamento intensivo dos
funcionarios ou excluir aqueles que a instituicdo ndo deseja manter em seus quadros, por meio do
desrespeito aos seus direitos fundamentais;

[l - Assédio sexual: conduta de conotagdo sexual praticada contra a vontade de alguém, sob forma
verbal, ndo verbal ou fisica, manifestada por palavras, gestos, contatos fisicos ou outros meios,
com o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, ou de Ihe criar um
ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador;

IV - Discriminacdo: compreende toda distincdo, excluséo, restricdo ou preferéncia fundada na raga,
etnia, cor, sexo, género, religido, deficiéncia, opinido politica, ascendéncia nacional, origem social,
idade, orientacdo sexual, identidade e expressdo de género, ou qualguer outra que atente contra o
reconhecimento ou exercicio, em condigbes de igualdade, dos direitos e liberdades fundamentais
nos campos econdmico, social, cultural, laboral ou em qualquer campo da vida publica; abrange
todas as formas de discriminagao, inclusive a recusa de adaptacéo razoavel;

V - Saude no trabalho: dinamica de construgédo continua, em que estejam assegurados os meios e
condi¢des para a construgdo de uma trajetéria em dire¢do ao bem-estar fisico, mental e social,
considerada em sua relagéo especifica e relevante com o trabalho;

VI - Gestor: magistrado ou servidor que exerce atividades com poder de decisdo, liderangca de
individuos e de equipes e, por meio de gestdo de pessoas, de recursos, das condi¢cbes
organizacionais e de processos de trabalho, viabilizando o alcance dos resultados institucionais;

VIl - Cooperacao: mobilizagéo, pelas pessoas, de seus recursos subjetivos para, juntas, superarem
coletivamente as deficiéncias e contradicdes que surgem da organizagéo prescrita do trabalho e da
concordancia entre singularidades, por meio da construcédo dialogal de regras formais e informais,
técnicas, e consciéncia ética, que orientam o trabalho real;

VIl - Cooperagéo horizontal, vertical e transversal: respectivamente, a cooperagéo entre os pares
e os membros de equipes de trabalho; entre os ocupantes de diferentes niveis da linha hierarquica
sempre no duplo sentido ascendente-descendente; entre trabalhadores da organizagéo e usuarios,
beneficiarios, auxiliares e advogados, assim como com integrantes de outras instituicbes correlatas;
IX - Gestao participativa: modo de gestdo que, entre outros aspectos mencionados na Resolugio
CNJ n® 240/2016, promove a valorizagdo e o compartilhamento da experiéncia de trabalho; a
cooperagao e a deliberagédo coletiva e a participagéo integrada de magistrados e servidores em
pesquisas, consultas, grupos gestores, com o objetivo de identificar problemas e propor melhorias
no ambiente de trabalho e institucionais;

X - Organizagéo do trabalho: conjunto de normas, instrugdes, praticas e processos que modulam
as relagdes hierarquicas e competéncias, os mecanismos de deliberacédo, a divisdo e o contetdo
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dos tempos de trabalho, o contelido das tarefas, os modos operatérios, os critérios de qualidade e
de desempenho;

Xl - Risco: toda condi¢édo ou situacao de trabalho ou doméstica e familiar que tem o potencial de
comprometer o equilibrio fisico, psicologico e social dos individuos, causar acidente, doenca do
trabalho e/ou profissional;

XIl - Transversalidade: integracdo dos conhecimentos e diretrizes sobre assédio, discriminagéo e
violéncia ao conjunto das politicas e estratégias de acdes institucionais, de modo a garantir sua
implementacao em todas as dimensdes da organizagéo;

X1 - Violéncia: qualquer forma de comportamento fisico ou verbal que cause dano, lesdo ou
sofrimento a uma pessoa ou grupo praticado de forma direta, como agressdes fisicas explicitas, ou
indireta, como ameagas, intimidagdes ou manipulagbes psicolégicas, caracterizando-se pela
intencionalidade de prejudicar, machucar ou controlar a vitima por meio de agbes que violam a
integridade fisica, emocional ou psicoldgica do individuo alvo, praticada em ambiente de trabalho,
doméstico ou familiar.

CAPITULO Il

DOS PRINCIPIOS

Art. 32 A Politica de que trata este ato orienta-se pelos seguintes principios:

| - respeito a dignidade da pessoa humana;

Il - ndo discriminacao e respeito a diversidade;

[l - sadde, segurancga e sustentabilidade como pressupostos fundamentais da organizagéo laboral
e dos métodos de gestéo;

IV - gestao participativa, com fomento a cooperacao vertical, horizontal e transversal;

V - reconhecimento do valor social do trabalho;

VI - valorizacdo da subjetividade, da vivéncia, da autonomia e das competéncias do trabalhador;

VIl - primazia da abordagem preventiva;

VIII - transversalidade e integragéo das agoes;

IX - responsabilidade e proatividade institucional;

X - sigilo dos dados pessoais das partes envolvidas e do conteddo das apuragdes;

Xl - protecéo a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas;

XIl - resguardo da ética profissional;

XIlI - construgdo de uma cultura de respeito muatuo, igualdade de tratamento e solugdes dialogadas
para os conflitos no trabalho.

CAPITULO IV

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 42 Essa Politica rege-se pelas seguintes diretrizes gerais:

| - a abordagem das situacdes de assédio, discriminacao devera levar em conta sua relagdo com a
organizacgao e gestao do trabalho e suas dimensdes sociocultural, institucional e individual;

Il - a abordagem das situagdes de violéncia devera levar em conta sua relagdo com a organizagao
e gestdo do trabalho bem como as relagbes domésticas e familiares e suas dimensdes
sociocultural, institucional e individual;

Il - a Administragcdo promoverd ambiente organizacional de respeito a diferenca e né&o-
discriminacao, politicas, estratégias e métodos gerenciais que favorecam o desenvolvimento de
ambientes de trabalho seguros e saudaveis e orientacbes periddicas claras a respeito das
determinacdes estabelecidas neste ato;

IV - as estratégias institucionais de prevencdo e combate do assédio, da discriminacdo e da
violéncia priorizardo:

a) o desenvolvimento e a difusdo de experiéncias e métodos de gestdo e organizagao laboral que
promovam salde, sustentabilidade e seguranca no trabalho;
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b) a promogéo de politica institucional de escuta, acolhimento e acompanhamento de pessoas;

¢) o incentivo as abordagens de praticas restaurativas para resolugéo de conflitos;

V - o Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo - TRE-ES, por meio da Escola Judiciaria Eleitoral
- EJE, nos respectivos programas de aperfeicoamento e capacitacdo, inclusive os de
desenvolvimento gerencial, devera prever em seus curriculos e itinerarios formativos o tema da
prevengdo e do enfrentamento da discriminacdo e do assédio moral e sexual no trabalho, da
violéncia doméstica, familiar e no trabalho, bem como do respeito a diversidade e outros conteddos
correlatos, relacionando-os com os processos de promogédo a saude e qualidade de vida no
trabalho;

VI - capacitacdo continuada: desenvolvimento de programas de formacdo continuada para
magistradas, magistrados, servidoras, servidores, colaboradoras e colaboradores, focando em
aspectos legais, psicolégicos e sociais da violéncia doméstica e familiar, com énfase na
identificacdo precoce de sinais de violéncia e na forma adequada de intervengéo e suporte;

VIl - os gestores deverdo promover ambiente de didlogo, cooperagédo e respeito a diversidade
humana e adotar métodos de gestéo participativa e organizagédo laboral que fomentem a saude
fisica e mental no trabalho;

VIl - a Secretaria de Gestdo de Pessoas - SGP, a Comissdo Permanente de Acessibilidade e
Inclusdo, e a Comissdo de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual,
Discriminacdo e Violéncia promoverdo agdes e campanhas de conscientizacdo a respeito da
aplicagdo desta Politica e das consequéncias do assédio moral, do assédio sexual e da
discriminagéo e violéncia no trabalho e familiar, utilizando linguagem clara e objetiva e estratégia
de comunicagéo alinhada a abordagem de intervencéo;

IX - a prevengéo e o enfrentamento da discriminagéo, violéncia e do assédio moral e sexual no
trabalho serdo pautados por abordagem transversal, cabendo a cada unidade organizacional e
agente institucional contribuir para a efetividade desta Politica de acordo com suas atribuicdes e
responsabilidades;

X - o atendimento e o acompanhamento dos casos de assédio, discriminacdo e violéncia serdo
orientados por abordagem sistémica e fluxos de trabalho integrados entre as unidades e
especialidades profissionais, da area de salde da Secretaria de Gestdo de Pessoas - SGP do
Tribunal;

Xl - o Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo - TRE-ES atuara no sentido de sensibilizar
magistrados, servidores, estagiarios e prestadores de servicos sobre relacées saudaveis de
trabalho, chamando a atencdo para os riscos e potenciais prejuizos das praticas violentas,
abusivas e discriminatérias;

Xl - o Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo - TRE-ES, por meio da Escola Judiciaria
Eleitoral - EJE, nos seus programas de aperfeicoamento e capacitacdo, deverdo oportunizar
adequada capacitagdo aos membros das Comissdes Permanentes de Acessibilidade e Incluséo,
da Comisséo de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual, Discriminagao
e Violéncia, em relagdo a prevengdo e ao enfrentamento do assédio moral, do assédio sexual e da
discriminacgéo e violéncia, inclusive doméstica e familiar.

CAPITULO V

DA GESTAO E ORGANIZAGAO DO TRABALHO

Art. 52 A prevengéo e o enfrentamento das praticas de assédio, discriminagao e violéncia, inclusive
doméstica e familiar, terdo sua base na gestdo e organizagdo do trabalho, observadas as
seguintes diretrizes:

| - fomentar a gestao participativa, a integracdo entre servidores, gestores e magistrados, o
compartilhamento da experiéncia, a deliberagdo coletiva e a cooperagéo vertical, horizontal e
transversal;
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Il - promover a melhoria continua e sustentavel no ambiente de trabalho, contemplando as
dimensdes fisica, social, psicoldgica e organizacional;

[l - assegurar o respeito a diversidade, coibir toda e qualquer forma de discriminagé@o nas relagbes
de trabalho e impedir mecanismos, gestdo e atitudes que favorecam o assédio moral e sexual;

IV - assegurar um ambiente de trabalho seguro e acolhedor, livre de qualquer forma de violéncia,
inclusive com adogdo de agdes e mecanismos para identificagdo da sua ocorréncia em ambiente
doméstico e familiar;

V - promover a comunicagéo horizontal, o didlogo, o feedback e canais de escuta e discussao com
o objetivo de identificar problemas e propor agbes de melhoria no ambiente doméstico, familiar e
nas relacdes de trabalho;

VI - desenvolver a cultura da autoridade cooperativa, da confianca, da valorizagdo da experiéncia
de trabalho, da discussdo e deliberacdo coletiva e do compromisso com a qualidade e a
efetividade dos servigos judiciarios;

VII - aplicar as politicas institucionais vigentes de gestdo de pessoas, saude, inclusdo e
acessibilidade do Poder Judiciério;

VIII - promover visibilidade e reconhecimento das pessoas e do seu trabalho, de modo a fomentar
a cooperacgéo e o desempenho coletivo e individual;

IX - estimular, de forma integrada e continua, a adog¢do de acdes de promoc¢do da saude e da
satisfacdo em relacdo ao trabalho, reducdo de riscos e prevencdo de acidentes e doencas,
inclusive com a melhoria das condi¢des de trabalho, do conteldo e organizagdo das tarefas e
processos de trabalho;

X - implementar politicas efetivas de prevencgao, sensibilizacdo, deteccido precoce e atuacao frente
a casos de violéncia doméstica e familiar, com foco na criagdo de uma cultura organizacional que
valorize a seguranca e o bem-estar de todas as mulheres;

XI - oferecer apoio integral as vitimas de violéncia doméstica e familiar, incluindo, mas néo se
limitando, a medidas de protegéo, assisténcia psicoldgica, juridica e social, além de garantir a
confidencialidade e a protecao de suas identidades;

Xl - difundir informagéo e promover agdes educativas continuas para a conscientizacdo sobre a
violéncia doméstica e familiar e sobre as medidas para seu enfrentamento, em todos os niveis
hierarquicos;

Xl - estabelecer e fortalecer parcerias com outras instituicbes e entidades para um combate mais
eficaz ao assédio, a discriminagdo e a violéncia, inclusive doméstica e familiar, incluindo a partilha
de boas praticas e o desenvolvimento de estratégias conjuntas.

Art. 62 Os gestores sao responsaveis pela analise critica dos métodos de gestdo e organizagéao do
trabalho adotados na sua unidade e corresponsaveis pela promog¢édo de relagbes de respeito a
diversidade, cooperacéo e resolucéo de conflitos em sua equipe.

§ 1° Os gestores buscarao o desenvolvimento permanente de suas competéncias relacionais e de
gestao de pessoas, levando em conta especialmente a experiéncia e o aprendizado propiciados
pelas interacdes no contexto de trabalho, bem como acgdes especificas de capacitacdo gerencial.

§ 22 Os gestores solicitardo suporte da area competente sempre que necessitarem de apoio para
tratar de gestao de pessoas, resolugéao de conflitos, enfrentamento do assédio, da discriminacéo e
da violéncia, salde mental no trabalho e outros temas afins.

CAPITULO VI

DO ACOLHIMENTO, SUPORTE E ACOMPANHAMENTO

Art. 72 O Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo - TRE-ES, mantera canal permanente,
preferencialmente na area de gestdo de pessoas, de acolhimento, escuta, acompanhamento e
orientacdo a todas as pessoas afetadas por situacdes de assédio, discriminagdo no ambito
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institucional e violéncia no trabalho bem como no ambiente doméstico e familiar, resguardado pelo
sigilo profissional, a fim de minimizar riscos psicossociais e promover a saude mental no trabalho.
Paragrafo tnico. O acompanhamento podera ser individual ou coletivo, inclusive de equipes, a fim
de promover o suporte psicossocial e, também, orientar a busca de solugdes sistémicas para a
eliminagao das situagdes de assédio, discriminagéo e violéncia no trabalho ou ambiente doméstico
e familiar.

Art. 82 As acdes de acolhimento e acompanhamento serdo pautadas pela I6gica do cuidado para
pessoas expostas a riscos psicossociais da organizagdo de trabalho e, portanto, terdo carater
distinto e autbnomo em relagao a procedimentos formais de natureza disciplinar.

Art. 92 A escuta e o acompanhamento, observados métodos e técnicas profissionais, propiciardo
atencdo humanizada e centrada na necessidade da pessoa, respeitando seu tempo de reflexdo e
deciséao e fortalecendo sua integridade psiquica, autonomia e liberdade de escolha.

Paragrafo Unico. O acompanhamento propiciara informacdo acerca das possibilidades de
encaminhamento previstas nesta Politica e das alternativas de suporte e orientagéo disponiveis,
respeitadas as escolhas quanto ao modo de enfrentar a situagdo de assédio, discriminacéo ou
violéncia.

Art. 10. As areas de acompanhamento de pessoas atuardo em rede com os demais profissionais
de salde, na perspectiva interdisciplinar e transdisciplinar, a fim de assegurar cuidado integral as
pessoas afetadas por situacdo de assédio, discriminagédo ou violéncia.

Art. 11. Frente a riscos psicossociais relevantes, os servidores da area de acompanhamento de
pessoas e os profissionais das areas de salde poderdo prescrever acdes imediatas para preservar
a saude e a integridade fisica e moral das pessoas afetadas por assédio, discriminacdo ou
violéncia inclusive, se for o caso, sugerir a Presidéncia do Tribunal ou & autoridade competente, a
realocacao dos servidores envolvidos, com sua anuéncia, em outra unidade.

CAPITULO VII

DA NOTICIA DE ASSEDIO, DISCRIMINAGCAO OU VIOLENCIA E SEU PROCEDIMENTO DE
APURACAO

Art. 12. Toda conduta que possa configurar assédio, discriminagcdo ou violéncia podera ser
noticiada por:

| - qualquer pessoa que se perceba alvo de assédio, discriminagéo ou violéncia no trabalho;

Il - qualquer pessoa que tenha conhecimento de fatos que possam caracterizar assédio,
discriminagéo ou violéncia no trabalho;

[l - qualquer pessoa que se perceba alvo ou tenha conhecimento de fatos que possam caracterizar
violéncia doméstica ou familiar.

Art. 13. A noticia de assédio, discriminagdo ou violéncia podera ser acolhida em diferentes
instancias institucionais do Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo - TRE-ES, observadas
suas atribuicbes especificas:

| - Area de Gestdo de Pessoas;

Il - Comisséo de Prevengéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual, Discriminagao
e Violéncia;

Il - Comissdo Permanente de Acessibilidade e Inclusao;

IV - Corregedoria;

V - Ouvidoria.

§ 12 O encaminhamento da noticia a uma das instancias institucionais ndo impede a atuagéo
concomitante das areas de Saude e Acompanhamento e ndo inibe as praticas restaurativas para a
resolugao de conflitos e promocao de ambiente de trabalho saudavel.

§ 2° A instancia que receber noticia de assédio, discriminagdo ou violéncia informara a Comisséo
de Prevengédo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual, da Discriminagdo e da

Diario da Justica Eletrdnico do Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo (DJE/TRE-ES). Documento assinado
digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-
Brasil, podendo ser acessado no endereco eletrdnico http://www.tre-es.jus.br/



http://www.tre-es.jus.br/

Ano 2024 - n. 140 Vitoria, quarta-feira, 31 de julho de 2024 61

Violéncia para, com auxilio da area de saude da Secretaria de Gestdo de Pessoas - SGP,
acolhimento, suporte, orientagdo e auxilio na modificacdo das situagdes noticiadas sempre que o
noticiante assim o desejar.

§ 3° Quando julgar conveniente, o noticiante podera buscar orientacdo e suporte externo de
entidades representativas, servigcos de apoio, organiza¢des da sociedade civil ou pessoas de sua
confianga, sem nenhum prejuizo do encaminhamento da noticia ou pedido de acompanhamento as
instancias institucionais.

§ 4?2 Se o noticiante considerar invidvel a resolugéo do conflito, podera solicitar, a qualquer tempo,
o encaminhamento da noticia a autoridade competente para providéncias cabiveis, inclusive,
conforme o caso, apuracao por meio de sindicancia ou processo administrativo disciplinar.

§ 52 O encaminhamento da noticia a autoridade competente para providéncias cabiveis, inclusive,
conforme o caso, apuragao por meio de sindicancia ou processo administrativo disciplinar, devera
sempre respeitar o desejo do noticiante ou da noticiante.

§ 62 O exercicio do direito de n&o representar do denunciante ou da denunciante concretiza a
garantia fundamental de protegdo a intimidade e, assim, ndo pode gerar, por si s6 e sem outros
elementos de prova, consequéncias penais, civeis ou administrativas.

Art. 14. Deveréao ser resguardados o sigilo e os compromissos de confidencialidade estabelecidos
no encaminhamento de noticia de assédio, discriminacdo ou violéncia sendo vedado o anonimato.

§ 12 A confidencialidade é requisito ético e condigcdo necessaria para o acolhimento seguro da
noticia de assédio, discriminagdo ou violéncia, a fim de proteger o direito a intimidade e a
integridade psiquica da pessoa noticiante, sendo exigido o seu consentimento expresso para
qualquer registro ou encaminhamento formal do relato.

§ 2° A instancia institucional que realizar o acolhimento da noticia (art. 13) somente fara registro do
relato mediante autorizagdo da pessoa atendida ou nos termos do § 4° deste artigo, e naquele
caso, resguardado o sigilo adequado conforme a autorizacdo conferida, e no limite do necessario
para o eventual encaminhamento.

§ 32 No caso de nao haver autorizacdo para o registro, a pessoa sera cientificada verbalmente de
que nao serd dado encaminhamento ao relato, ficando restrita a atuacdo da(s) instancia(s) ao
acolhimento.

§ 4° Para fins estatisticos internos da Comissdo e de construcdo de politicas publicas, sera feito
exclusivamente o registro do nimero de acolhimentos, sem a identificacdo dos dados nominais e
detalhes do caso.

Art. 15. Apds o oferecimento da denuncia de assédio, discriminagédo ou violéncia, a Comissao de
Prevengéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual, da Discriminagéo e da Violéncia
atuard de acordo com suas respectivas atribuicdes, para o recebimento e tratamento das
demandas conforme as etapas previstas no procedimento estabelecido no fluxo a seguir:

| - Recebimento da Denuncia pelos Canais da Ouvidoria ou pelos e-mails da Comisséao;

Il - Autuacao das Denuncias no Sistema SEI, na modalidade de Processo Administrativo Sigiloso;

[ll - Encaminhamento do Processo SEI a Secdo de Assisténcia a Salude e Seguranga do Trabalho -
SASST para emissao de Relatério;

IV - Encaminhamento do Processo SEI pela Secdo de Assisténcia a Saude e Seguranga do
Trabalho - SASST ao Comité de Analise de Casos, instituido no ambito da respectiva Comisséo de
Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual, da Discriminagéo e da Violéncia
para elaboragao de Relatério final;

V - Decisdo da Presidéncia da Comissdo de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do
Assédio Sexual, da Discriminagéo e da Violéncia acerca da demanda;

VI - Comunicacgédo a Vitima.

CAPITULO VI
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DA COMISSAO DE PREVENCAO E ENFRENTAMENTO DO ASSEDIO MORAL, SEXUAL,
DISCRIMINACAO E VIOLENCIA

Art. 16. A Comissdo de Prevengado e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e
Discriminacao, devera conter a participacdo conjunta de magistrados, servidores e colaboradores
terceirizados.

§ 1° Na composicado da Comissdo mencionada neste artigo devera ser considerado o critério da
representacao da diversidade existente na Instituicdo, devendo, obrigatoriamente, haver:

| - servidor e colaborador terceirizado eleito, indicado pelos respectivos sindicatos ou associagoes,
ou ambos;

Il - indicado pela Comissdo Permanente de Acessibilidade e Inclusédo - CPAI;

[l - diversidade de género, devendo, caso necessario, a Presidéncia, ao realizar as indicagbes a
seu encargo, privilegiar mulheres ou pessoas da populagdo LGBTQIA+.

Art. 17. A Comissdo de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual,
Discriminacado e Violéncia atuara de forma independente dentro do Tribunal Regional Eleitoral do
Espirito Santo - TRE/ES, e tera as seguintes atribuigdes:

| - monitorar, avaliar e fiscalizar a adogao dessa Politica;

Il - contribuir para o desenvolvimento de diagnéstico institucional das praticas de assédio moral e
sexual, discriminacao e violéncia;

[l - solicitar relatérios, estudos e pareceres aos 6rgaos e unidades competentes, resguardados o
sigilo e o compromisso ético-profissional das &reas técnicas envolvidas;

IV - sugerir medidas de prevencao, orientacdo e enfrentamento do assédio moral e sexual, de toda
forma de discriminagéo e de violéncia no trabalho, bem como doméstica ou familiar;

V - representar aos érgéos disciplinares a ocorréncia de quaisquer formas de retaliagdo aquela e
aquele que, de boa-fé, busque os canais proprios para relatar eventuais praticas de assédio,
discriminagdo ou violéncia;

VI - alertar sobre a existéncia de ambiente, préatica ou situagao favoravel ao assédio, discriminagao
e violéncia no trabalho;

VIl - fazer recomendacbes e solicitar providéncias as direcbes dos 6rgaos, aos gestores das
unidades organizacionais e aos profissionais da rede de apoio, tais como:

a) apuracao de noticias de assédio, discriminacdo e violéncia;

b) protecdo das pessoas envolvidas;

C) preservagao das provas;

d) garantia da lisura e do sigilo das apuracoes;

e) promocao de alteragdes funcionais temporarias até o desfecho da situagao;

f) mudancgas de métodos e processos na organizac¢ao do trabalho;

g) melhorias das condi¢des de trabalho;

h) aperfeicoamento das praticas de gestao de pessoas;

i) acdes de capacitagcdo e acompanhamento de gestores e servidores;

j) realizacdo de campanha institucional de informacéo e orientagao;

k) revisao de estratégias organizacionais e/ou métodos gerenciais que possam configurar assédio
moral organizacional;

I) celebracdo de termos de cooperacado técnico-cientifica para estudo, prevencao e enfrentamento
do assédio moral e sexual, qualquer forma de discriminagéo e violéncia;

m) aplicagdo de medidas de seguranga e protegdo personalizadas para as vitimas de violéncia,
que podem incluir, mas ndo se limitam, a alteragédo de local de trabalho, ajustes de horario, e apoio
no cumprimento das medidas protetivas, em colaboragdo com as autoridades policiais e judiciarias;
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n) promocédo regular de campanhas internas e publicas para difusdo de informacdes e para a
conscientizagéo, inclusive sobre a violéncia doméstica e familiar, seus sinais, e como combaté-la,
utilizando diversos meios de comunicagéo para alcangar a maxima disseminagao e impacto.

VIII - articular-se com entidades publicas ou privadas que tenham objetivos idénticos aos da
Comisséo.

Parégrafo unico. A Comisséo criada por for¢ga do Ato n. 219/2024 ndo substitui as Comissdes de
sindicancia e processo administrativo disciplinar.

CAPITULO IX

DAS INFRACOES, PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES E PENALIDADES

Art. 18. O assédio, a discriminacdo e a violéncia definidos neste ato serdo processados pelas
instdncias competentes para conhecer da responsabilidade disciplinar, quando constituirem
violagdes a deveres previstos na Constituicdo Federal, na Lei Complementar n. 35/79, no Cédigo
Civil, no Cédigo Penal, no Cédigo de Etica da Magistratura e do Tribunal Regional Eleitoral do
Espirito Santo - TRE/ES, na Lei n. 8.112/90, na legislagcado estadual ou nas demais leis e atos
normativos vigentes.

§ 1° A apuracdo de situagdo de assédio, discriminagdo ou violéncia, mediante sindicancia ou
processo administrativo disciplinar, sera instaurada pela autoridade competente em razédo de
denuncia fundamentada, observados o devido processo legal e a ampla defesa.

§ 2° Aplicam-se as penalidades contidas na legislagdo mencionada no caput deste artigo as
praticas de assédio moral, assédio sexual, discriminagéo e violéncia, consideradas a natureza e a
gravidade da infragdo cometida, os danos que dela provierem para o servigo publico, as
circunstancias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.

CAPITULO X

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ESTRATEGICO

Art. 19. O Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo - TRE/ES deverd alinhar seu respectivo
plano estratégico a Politica de Prevencédo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual,
da Discriminagao e Violéncia de que trata o presente ato.

Paragrafo unico. Deverdo ser instituidas e observadas politicas estratégicas institucionais
adicionais acerca do tema para promover a igualdade, com respeito as diversidades e combate a
qualquer tipo de assédio, discriminagédo ou violéncia.

CAPITULO XI

DAS DISPOSICOES GERAIS E FINAIS

Art. 20. Fica instituida a Semana de Combate do Assédio, da Discriminacdo e da Violéncia, na
primeira quinzena de maio de cada ano.

Pargrafo Unico. As agbes preventivas e formativas serdo realizadas, preferencialmente, durante
essa semana, contemplando magistrados, servidores, estagiarios e colaboradores terceirizados.
Art. 21. A Politica de Prevengédo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual, da
Discriminagéao e Violéncia integrara todos os contratos de estagio e de prestacado de servigos
firmados pelos 6rgdos do Poder Judiciario, de forma a assegurar o alinhamento entre os
colaboradores.

Art. 22. Sera dado amplo conhecimento desta Politica aos magistrados, servidores, estagiarios e
colaboradores que atuam no Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo - TRE/ES, bem como
dos instrumentos e canais disponiveis para garantir sua efetividade.

Art. 23. Nos casos de retaliagéo a funcionarias e funcionarios de empresas prestadoras de servi¢os
gue tenham noticiado fatos relacionados a este ato, mesmo ap6s eventual rescisdo do contrato do
prestador de servicos, a Comissédo de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio
Sexual, da Discriminagdo e da Violéncia devera analisar a possibilidade de representagdo aos
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orgdos proprios da instituicdo, ao Ministério Publico do Trabalho, ao 6rgdo do Governo Federal
responsavel pelo Trabalho e Emprego, a Defensoria Publica e a outros 6rgdos de assisténcia
judiciaria gratuita, para as responsabiliza¢des cabiveis.

Art. 24. Este ato entra em vigor na data de sua publicacéo.

DES. CARLOS SIMOES FONSECA

PRESIDENTE

ATO N2 295, DE 30/07/2024

O PRESIDENTE do Tribunal Regional Eleitoral do Espirito Santo, no uso de suas atribui¢des,
CONSIDERANDO:,

- O disposto na¢Resolugdo TSE n? 23.738/2024,, que aprovou o calendario para as elei¢cdes
de;2024;,,

- O disposto nas Resolugdes TSE n? 22.901/2008;¢ as alteracdes trazidas pelas¢Resolucdes
TSE;n® 23.497/2016,23.516/2017, 23.582/2020 e¢n° 23.629/2020;,,

- O disposto na¢jResolugdo TSE n? 23.368/2011, que dispde sobre a implantagdo do
pontogeletronico na Justiga Eleitoral;,

- A necessidade de alguns setores de determinadas unidades da Secretaria do TRE-
ES;desenvolverem suas atividades em regime de plantdo para o cumprimento dos normativos
legais;;,

- A limitada disponibilidade orcamentéria para pagamento de gratificacdo pela prestagéo de
servigco¢extraordinario neste exercicio de 2024,

é

RESOLVE estabelecer as seguintes regras para horario de jornada, realizacdo de servigo
extraordinario e atendimento nos CartoriosEleitorais e na Secretaria do TRE-ES em razdo das
eleigdes municipais de 2024.;,

é

| - DA JORNADA DE TRABALHO DOS SERVIDORES;,

Art. 12 No periodo de 01/08/2024 até 19/12/2024, a jornada de¢trabalho dos servidores do Tribunal
Regional Eleitoral do Espirito Santo, tanto para Secretaria;quanto para Cartérios, sera alterada
para 07 (sete) horas diarias e 35 (trinta e cinco) horas semanais,¢na forma dogart. 12, §22, do Ato
n? 831/2015, podendo ser estendida para até 8 (oito) horas diarias e 40 (quarenta) horas semanais,
a critério de cada gestor, para atendimento das demandas internas, nos termos previstos nas
disposi¢des retromencionadas.

é

Il - DOS CARTORIOS ELEITORAIS;,

II.1. DIAS UTEIS;,

Art. 2° Nos dias Uteis durante o periodo de 01/08/2024 até 19/12/2024, os Cartérios Eleitorais
deveréo funcionar no horario das 12 as 19 horas.

é

Il.2. DIAS NAO UTEIS: PLANTAO NOS SABADOS, DOMINGOS E FERIADOS;,

Art. 32 As sedes dos Cartérios Eleitorais deverdo funcionar no horariosdas 14 as 19 horas, aos
sabados, domingos e feriados, durante o periodo de 15/08/2024 até 11/10/2024.

Paragrafo Unico. O funcionamento nas unidades cartorarias, onde haja segundo turno, se
estenderd até 10/11/2024.; ¢,

Art. 42 As regras relativas a prestacao de contas serdo objeto de Ato especifico. ¢,

Art. 52 Considerando as restricdes orcamentéarias relativas a gratificagcdo pela prestagéo de
servigogextraordinario e visando a ndo acumulagdo de horas para compensagao, o Juiz Eleitoral
devera escalar 01 (um) servidor para cumprimento do plantdo em dias néo Uteis, na forma do art.
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